84

| Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010

Reintegracao de posse - Contrato - Divida sobre
a sua natureza - Notificacéo - Deficiéncia -
Producéo de prova

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de reintegracéo de
posse. Divida sobre a natureza do contrato. Deficiéncia
da notificagdo. Demanda de dilacdo probatéria. Liminar
cassada.

- A notificacdo que pée fim a contrato de comodato, que
sucede longo periodo de arrendamento do imével, sus-
citando ddvida a propésito da real natureza do contrato,
demanda confirmag@o em juizo e nGo serve como pronta
caracterizacdo do esbulho alegado.

AGRAVO ~ DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0702.10.041397-1/001 - Comarca de Uberlandia -
Agravante: Alcebiades Basilio Souza - Agravado: Olavo
Fernandes Morais representado por Hedy Lamar
Fernandes Pereira - Relator: DES. LUIZ CARLOS GOMES
DA MATA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Claudia Maia, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2010. - Luiz
Carlos Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
recurso de agravo de instrumento interposto por
Alcebiades Basilio Souza, contra decisdo proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 7¢ Vara Civel da Comarca de
Uberlandia, que deferiu liminar de reintegracdo de posse
ao agravado, por entender que restou caracterizado
esbulho possessério pela permanéncia do agravante no
imével, depois de vencido o contrato de comodato,
diante da prévia nofificacdo do inferesse de reaver o
imével, por parte do proprietdrio.

O agravante alega que hé década explora o imé-
vel na forma de parceria agricola, mediante sucessivos
contratos firmados com o agravado; alega que o imbvel
se encontra em fase de producéo, conforme constatacéo
feita pelo oficial de justica quando do cumprimento da
liminar de reintegracéo; diz que houve mudanca do tipo
de contrato sem que disso tivesse consciéncia, pois do
contrdrio ndo teria feito plantacées no imével; afirma
que o contrato de comodato foi firmado por pessoa
estranha & lide, que até entdo ndo tinha poderes para



tanto; diz que sua esposa também reside e trabalha no
imével, néo tendo sido notificada; pede que seja conce-
dido efeito suspensivo ao recurso, com provimento ao
final, para cassar a liminar.

Contraminuta as f. 76/90, acompanhada de docu-
mentos, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Sem preparo, diante do requerimento de assistén-
cia judicidria formulado nesta Insténcia.

E o relatério.

Decido.

Diante da declaracéo de f. 73, da qual néo vejo
razdes para duvidar, defiro aos agravantes os beneficios
da assisténcia judicidria.

Dispensado o preparo e presentes os demais re-
quisitos de admissibilidade, conheco do recurso.

Conforme |4 adiantei quando da concesséo de
efeito suspensivo ao recurso, a documentacéo oferecida
pelo agravante me convence da existéncia de uma
parceria agricola entre as partes, desde os idos de 1976
(f. 14/18-T)). E certo que foi firmado um contrato de
comodato em 2006 (f. 20/21-TJ), mas o seu objeto é a
mesma drea dos contfratos anteriores e para o mesmo
tipo de exploracéo.

No préprio contrato de comodato, hd previsdo de
que deverd ser negociado com o comodatdrio “prazo e
forma de colheita dos produtos horticolas de safra, pen-
dentes de culturas tempordrias” (cldusula sétima), o que
a notificagéo e a reintegracéo liminar operadas desaten-
dem.

O oficial de justica que cumpriu o mandado de
reintegracdo certificou (. 49-TJ) que, no imével, estdo
plantadas mais de quatro mil mudas de repolho, qui-
nhentas mudas de berinjela, setecentos pés de pimenta,
aproximadamente quatro mil bananeiras, dentre outras
culturas, o que indica descumprimento do préprio con-
trato de comodato.

Mas ha severa divida quanto & natureza do pacto,
como |4 afirmei, o que pode implicar também
desatencdo ao disposto no art. 95, VI, do Estatuto da
Terra.

Analisei, com detenca, as razées oferecidas em
contraminuta e ndo encontrei elementos para modificar
o jufzo preliminar formado. A engenhosa troca do instru-
mento de contrato exige apuracdo mais profunda a
proposito da alegacdo de desconhecimento das modifi-
cagdes operadas, o que sugere eventual pedido de anu-
lacdo a demandar dilacéo probatéria.

O agravado também nédo demonstra que todas as
culturas constatadas no imével foram plantadas apés a
notificacdo que colocou termo ao contrato, diante da
existéncia de 4.000 bananeiras em diversas fases de
crescimento. Como a noftificagdo néo dispde sobre a
forma e o prazo da colheita de fal cultura, que é tem-
pordria, entendo que ndo pode produzir efeitos para fins
de reintegragéo liminar.

Antes de uma efetiva apuracéo daquilo que faz jus
o agravante em razdo das safras futuras, o esbulho fica
descaracterizado, diante do direito de retencdo do imé-
vel arrendado, até que o arrendatério seja indenizado
das benfeitorias (art. 95, VIll, do Estatuto da Terra).
Como a correta definicdo da natureza do contrato esté
pendente de apuracdo, conforme j& afirmei, a aplicacéo
de tal regra ndo pode ser descartada no &mbito deste
juizo preliminar.

Feitas tais consideracdes, dou provimento ao agra-
vo para cassar a liminar concedida.

Custas, pelo agravado.

Votaram ple acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLAUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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